
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0000848-26.2014.815.0091
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: comarca de Taperoá
APELANTE: Jackson Júnior Pedro de Maria
ADVOGADO: João Pinto Barbosa Neto
APELADO:   Justiça Pública Estadual                                                                               

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL DE ARMA
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  CONCURSO
MATERIAL.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  APELO.  INEXISTÊNCIA  DE  UM
CONJUNTO  PROBATÓRIO  CONSISTENTE
QUANTO AO CRIME DE TRÁFICO. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DA  MERCANCIA.
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  CONSUMO
PESSOAL.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  TIPO
PREVISTO  NO  ARTIGO  28  DA  LEI  N.º
11.343/06.  INVIABILIDADE  DA  PRETENSÃO.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO APELO.

Provada  a  autoria  e  a  materialidade,  diante  do
acervo probatório robusto e estreme de dúvidas,
quanto à culpabilidade do réu, impossível acolher
a pretensão de absolvição.

Esclarece o §2º do artigo 28 que para se concluir
destinar-se a droga apreendida para ao consumo
pessoal,  ou  não,  deve  o  magistrado  se  ater  à
natureza e a quantidade do material ilícito, além
do local e das condições em que se desenvolveu
o flagrante, entre outras circunstâncias.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO

PARA REDUZIR A PENA PARA 04(QUATRO) ANOS E 06(SEIS) MESES, NO

REGIME SEMIABERTO, MANTIDA A PENA DE 01(UM) ANO, EM RELAÇÃO

AO CRIME DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO, NOS TERMOS DO

RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal (fl. 237) manejada por Jackson

Júnior Pedro de Maria face a sentença de fls. 132/136, proferida pela  Vara

Única  da  comarca  de  Taperoá,  que,  julgando  procedente a  pretensão

punitiva estatal,  condenou-o a uma pena de 05 (cinco) anos de reclusão e

500  (quinhentos)dias-multa  pela  prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de

entorpecentes (art. 33 da Lei n.º 11.343/05) e 01 (um) ano de detenção e 26

(vinte e seis) dias-multa, pelo crime de posse irregular de arma de fogo de

uso permitido (art. 12 da Lei n.º 10.826/03).

Em suas razões recursais (fls. 169/176), o Apelante se insurgiu,

tão somente, quanto ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pleiteando a

desclassificação do crime previsto no art. 33, caput da Lei n.º 11.343/06 para o

previsto no art. 28 da mesma lei, uma vez que não comercializou, nem possuía

o  material  entorpecentes  com  a  intenção  de  comercializar,  sendo  os  18

(dezoito) papelotes para consumo próprio, haja vista tratar-se de dependente

químico, frequentador do CAPS.

Contra-arrazoando (fls. 178/182), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção da sentença objurgada “in totum”.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer (fls. 184/187), por

intermédio do Procurador José Roseno Neto, opinando pelo desprovimento do

apelo.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls. 02/03) em desfavor de Jackson Júnior Pedro de Maria, dando-

o como incurso nas sanções penais do art. 33 da lei n. 11.343/06 e art. 12 da

Lei n. 10.826/03, por, no dia 08 de julho de 2014, por volta das 20h45, ter sido

preso em flagrante delito, por terem sido apreendidas em sua residência:  18

(dezoito)  trouxinhas  em  um  total  de  26,8  gramas  de  maconha,  uma

balança eletrônica de precisão, R$233,00 (duzentos e trinta e três reais),

duas  espingardas,  tipo  “soca  soca”,  acompanhadas  de  polvarinho  e

bisaco de chumbo, além de duas facas com bainha.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo “primevo” a julgar

procedente a pretensão punitiva estatal,  condenando-o a uma pena de  05

(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos)dias-multa pela prática do crime

de tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33 da Lei n.º 11.343/05) e 01 (um) ano

de detenção e 26 (vinte e seis) dias-multa, pelo crime de posse irregular de

arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n.º 10.826/03).

Irresignado, o Apelante se insurgiu, tão somente, quanto ao crime

de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  pleiteando  a  desclassificação  do  crime

previsto no art. 33, caput da Lei n.º 11.343/06 para o previsto no art.  28 da

mesma  lei,  uma  vez  que  não  comercializou,  nem  possuía  o  material

entorpecentes  com  a  intenção  de  comercializar,  sendo  os  18  (dezoito)

papelotes para consumo próprio, haja vista tratar-se de dependente químico,

frequentador do CAPS.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ressalta que a droga foi achada consigo, quando trafegava com

sua motocicleta,  que a balança apreendida estava danificada e que não foi

encontrado nenhum numerário de dinheiro trocado em seu poder que pudesse

sugerir venda pretérita. Soma ao exposto ser primário.

Pois bem. De início, há de se fazer constar que a irresignação

recursal  se limita ao crime de tráfico ilícito  de entorpecentes,  não havendo,

assim, de ser analisada, novamente, a autoria e a materialidade do crime de

posse  irregular  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido,  haja  vista  mostrar-se

inconteste.

A  materialidade do  crime  de  tráfico  restou,  suficientemente,

comprovada no auto de apreensão e apresentação de fl. 14, no laudo exame

de  constatação  de  entorpecente  de  fl.  32  e  no  laudo  de  exame  químico-

toxicológico de fl. 99.

A  autoria,  do  mesmo  modo,  se  fez  demonstrada  no  caderno

processual  pois  ainda  que  o  réu  tenha,  a  todo  tempo,  afirmado  ser  mero

usuário de drogas, há nos autos declarações de agentes policiais que atestam

anterior conhecimento de seu envolvimento no tráfico. Vejamos:

O PM  Francisco Morais Júnior  relatou no auto de prisão em

flagrante:

Que  trabalha  no  destacamento  da  cidade  de
Assumpção-PB  e  na  tarde  de  hoje  por  volta  das
15:00h,  receberam uma denúncia anônima através
de  um  telefonema  de  que  o  conduzido  Jackson
Júnior Pedro de Maria, mais conhecido por “Júnior
de Bié”, estava traficando drogas e que na data de
hoje  (08.07.2014)  ia  receber  um carregamento de
droga do tipo maconha (canabis sativa linneu) para
vendê-la  na  festa  da  cidade  de  Assunção, São
Pedro fora de época, que ia acontecer nos dias 12 e
13  do  corrente  mês;  que  ele  foi  detido  para
averiguação no centro da cidade de Assunção, quando
conduzia  um  veículo  Moto/Honda  CG  125,  de  cor

Desembargador João Benedito da Silva
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verde,  sem  placas  e  sem  documentos  do  referido
veículo;  que  foi  apreendida  e  que  se  encontra  na
Delegacia  de  Polícia  de  Assunção  a  disposição  do
Delegado de Polícia daquela cidade; que, em seguida,
se  dirigiram  com  o  acusado  até  a  residência  do
mesmo onde foi feita uma busca no interior da mesma
e lá foi encontrado: 18 trouxinhas de maconha, uma
balança  de precisão de marca eletronic compact,  a
importância  de  R$233,00  ,  em  moeda  corrente;  02
espingardas  tipo  soca-soca,  acompanhado  de
Polvarinho e bizaco de chumbo; 02 (duas) facas com
bainha; uma tv 32 polegadas, de marca Panasonic; 01
Home  Theather  de  marca  Phillips;  01  teclado  de
computador; 01 receptor de parabólica; 01 toca cd de
marca Hbuster; 01 DVD portátil da marca CCE […] (fl.
06) (grifei).

Em Juízo, disse:

Que se recorda do fato; faz tempo que vinha rolando
droga  na  cidade  com  crianças  e  adolescentes; em
relação à  denúncia  ao  réu  já  vinha  acontecendo
esses fatos e já tinha conversado com o réu várias
vezes; o réu continuava rodando; o nome do réu já
circulava; a testemunha deu conselho várias vezes
e  inclusive  passou  mal  uma  vez  por  conta  de
drogas;  conversou  com  ele  e  afirmou  que  a
intenção  não  era  prejudicar;  disse  para  ele  que
estava  errado,  prejudicando  as  pessoas  e
prejudicando  ele  mesmo;  só  que  ele  achou  que
dava certo e começou a correr droga na cidade e
diziam que era o réu que vendia; Júnior tava para
receber uma droga que tava para chegar na casa dele,
mas não sabe de onde; não sei quem ia trazer a droga
para  ele;  com essa  informação  de que  ia  chegar  o
carregamento  ele  foi  abordado  e  foi  conduzido  à
delegacia;  no  momento  em  que  foi  abordado  ele
negou;  viu  na hora  que ele  não se encontrava com
nada; os policiais foram à casa da mãe dele; depois de
toda a revista teve um local que tivesse batido teriam
encontrado alguma coisa; foi encontrada na casa dele
a balança de precisão (por debaixo do armário bem
escondido)  foi  encontrada  espingarda  e  trouxas  de
maconha; nos telefonemas só se falava em maconha;
não chegou nada sobre pedra; a casa do réu é grande
e não encontramos em nenhum outro local da casa;
haveria uma festa na cidade (próximo ao São Pedro,
no jogo do Brasil),  então seria vendida muita droga;
depois da prisão diminuiu 80% do tráfico de drogas;
que tem informações de pessoas ligadas a Okaida que

Desembargador João Benedito da Silva
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tá tomando posse no lugar dele,  um rapaz;  não me
recordo  o  nome  desse  sujeito;  nunca  soube  de
envolvimento  em furto  e  roubo;  teve uns problemas
dele aí que tinha atirado num rapaz e particular dele
com outras pessoas; problema dele com a polícia não
tenho conhecimento; já praticou atos de violência na
sociedade; não é desordeiro e a violência foi particular;
que a  arma apreendida pode ser  usada para caçar,
mas  também  para  matar  gente,  depende.  (fl.  94)
(grifei).

O Policial Militar Cláudio Damião Pereira da Silva, sob o crivo do

contraditório, expôs a mesma versão:

Que se recorda da apreensão; estávamos no mesmo
dia  no  meio  de  uma  prisão  que  estava  sendo
executada a respeito de uns roubos,  daí  recebemos
um informe de que Júnior teria recebido drogas que
estavam  na  casa  dele;  quando  fio  encontrado
começamos  a  fazer  peguntas  e  percebemos  que
estava se  desviando da  conversa,  dizendo  que não
tinha droga; convidamos para ver se tinha interesse de
nos levar lá; quando chegamos na residência ele levou
para a residência da mãe dele; daí ele se recusou de ir
na  casa  dele;  no  meio  do  caminho  disse  que  se
tivesse  droga  não  era  dele;  ao  chegarmos  na
residência,  eu,  o  sargento  júnior  e  o  sargento
sobrinho  ao  adentrarmos  à  casa  e  no  local  que
falaram tava  a  quantidade de  droga,  as armas e
executamos  a  prisão;  tirando  esse  dia,  já  tinha
ouvido  a  ligação  do  réu  ao  mundo  das  drogas;
disseram  que  vinha  gente  de  Juazeirinho  pra
entregar drogas para vender em Assunção; devido
aos comentários conversamos com o réu e demos
conselhos  que  ele  poderia  ser  pego  se  fossem
confirmadas as informações; depois da prisão foi
notória a diminuição do tráfico na cidade; além das
armas e das drogas apreendemos balança de precisão
que estava debaixo de um hack, e uma quantidade de
dinheiro; trabalho há três anos e meio em Assunção e
só vi ele envolvido uma vez em confusão, envolvendo
discussão com um rapaz lá, tirando isso não lembro
não, só outros comentários de quando era de menor;
que só foi pego um tipo de drogas, as trouxinhas de
maconha. (fl. 92) (grifei).

As  testemunhas  arroladas  pela  Defesa,  Flávio  Júnior  dos

Santos (fl. 93) e Luana Dinali Nascimento dos Santos vieram aos autos, tão

Desembargador João Benedito da Silva
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somente, para afirmar desconhecer ser o réu traficante, tendo dito o primeiro

ter conhecimento de que o réu era usuário de material entorpecente.

O réu Jackson Júnior Pedro de Maria, quando ouvido perante a

autoridade policial, afirmou:

Que  hoje,  por  volta  das  15:00h,  foi  abordado  por
Policiais  Militares  no  centro  da cidade  de  Assunção
quando  conduzia  seu  veículo  tipo  Moto  Honda/CD
125, de cor verde, sem placas e sem documentos do
veículo e, em seguida, foi levado até a sua residência
onde foi encontrado os objetos descritos nos autos de
apresentação e apreensão; que o interrogado afirma
de  que  18  papelotes  de  substância  esverdeada
parecida com maconha é de sua propriedade, haja
vista de que o interrogado diz que é consumidor
do  tipo  maconha  (canbis  sativa  lineu); que  o
interrogado  diz  que  na  Justiça  mostrará  as  notas
fiscais dos objetos em referência;  que o interrogado
afirma  que  só  falará  em  Juízo,  a  respeito  da
possível  maconha,  da importância  em dinheiro e
dos demais objetos apreendidos no interior de sua
residência,  bem como da motocicleta que conduzia
na hora que a PM fez a abordagem, tendo a mesma
ficado retida na Delegacia de Polícia de Assunção, a
disposição do Delegado daquela cidade; que afirma o
conduzido  que,  com  referência  a  droga  em
questão,  ele  a  comprou  na  cidade  de  Campina
Grande,  no  bairro  de  Santa  Rosa,  não  sabendo
identificar  o  indivíduo  que  forneceu  a  droga  em
questão; que  com  referências  às  espingardas
apreendidas o interrogado diz que as mantinha em sua
residência  para  fazer  sua defesa  e  quanto  as  duas
facas usava quando ia para o Sítio pesca ou caçar;
que  já  respondeu a  procedimento  na justiça  por  ter
praticado  agressão  física,  na  cidade  de  Assunção,
bem  como  presou  serviço  comunitário  pelo  crime
cometido. (fls. 08/09)

Em seu interrogatório judicial:

Que nega a prática do crime de tráfico ilícito de
entorpecentes; que não sabe o porquê do seu nome
ter sido envolvido; que é viciado em maconha; que a
sua casa está em construção; que não entende como
a balança foi  aparecer lá;  que ele mora na casa da

Desembargador João Benedito da Silva
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mãe e estava construindo a casa dele, que só ia para
essa  casa  para  fumar  […]  que,  inclusive,  um  dos
policiais  tem  problemas  com  ele  por  causa  de
“mulher”; que ele ouviu comentários na cidade que ele
queria lhe condenar em algo; que lá em Assumpção só
tem viciado, não tem traficante; que não sabe explicar
o porquê do tráfico de entorpecentes ter reduzido na
cidade a partir de quando foi preso; que maconha ele
usa desde os 15 anos de idade […] (mídia digital de fl.
97).

Ora, a figura do artigo 33 da Lei 11.343/06 traz, em seu tipo penal,

diversas  condutas,  punindo  quem  pratica  qualquer  uma  delas  (importar,

exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda,

oferecer,  ter  em  depósito,  transportar,  trazer  consigo, guardar, prescrever,

ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas),  independentemente  da

destinação dada à droga.

Destarte,  muito  embora  se  alegue  a  insuficiência  de  provas

quanto  à  intenção  do  increpado  em traficar  as  drogas  ilícitas  apreendidas,

exigir  a  comprovação  de  uma  modalidade  de  dolo  específico  (destinação

comercial) inexistente no artigo 33 da Lei de Tóxicos é distinguir onde a lei não

o faz.

Outrossim,  diante  do  exposto,  vê-se  que  as  provas  não  são

frágeis  ou  insuficientes  para  o  decreto  condenatório  em  tráfico,  restando

insubsistente o pleito absolutório por estar configurado o tráfico, como delito

formal,  de  perigo  abstrato  e  de  múltiplas  condutas,  que  prescinde  da

comprovação de atos efetivos de mercancia.

Atente-se para a interpretação dada por nosso Superior Tribunal

de Justiça acerca de tal questão, mutatis mutandi:

O  tipo  previsto  no  artigo  12  da  Lei  n.º  6.386/76  é
conguente  ou congruente simétrico,  esgotando-se,  o
seu  tipo  subjetivo,  no  dolo.  As  figuras,  v.g.,  de
transportar,  trazer  consigo,  guardar  ou,  ainda,  de

Desembargador João Benedito da Silva
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adquirir  não  exigem,  para  a  adequação  típica  de
qualquer elemento subjetivo adicional tal como o fim
de  traficar  ou  comercializar.”  (STJ.  RHC 16133/MG.
Relator:  Ministro  Feliz  Fischer.  Data  do  julgamento:
05.09.2004. Data da publicação: 13.09.2004).

Em consonância com o disposto:

Para a caracterização do delito capitulado no art.
33 da Lei 11.343/06, a lei não exige que o agente
seja  flagrado  no  ato  da  venda  da  droga  ou  do
fornecimento  da  substância  entorpecente  a
terceira pessoa. Trata-se de delito permanente que
se consuma com a detenção do tóxico pelo agente.
Portanto, para a configuração do tráfico, basta que
conduta se subsuma em um dos verbos do tipo
legal, no  caso,  trazer  consigo  substâncias
entorpecentes  destinadas  ao  tráfico.  (TJMG  -
Apelação  Criminal   1.0120.13.000169-2/002,
Relator(a):  Des.(a)  Luziene  Barbosa  Lima  (JD
Convocada) , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em
02/02/2016, publicação da súmula em 17/02/2016)

Em outras palavras: Não importa que o recorrente não tenha sido

flagrado efetivamente vendendo a droga a outrem, pois  guardar a droga é

conduta  típica,  prevista  no  artigo  supramencionado,  não  havendo,  então,

como se operar a requerida absolvição do tipo penal a ele imputado.

Insta  salientar  que  a  decisão  hostilizada  não  se  limitou  em

alicerçar o édito condenatório tão somente nos testemunhos dos policiais, mas,

sim, com a observância da induvidosa materialidade do delito em tela, sendo

certo  que  a  negativa  de  autoria  por  parte  do  recorrente,  por  si  só,  não

desautoriza a condenação, se persistirem no caderno processual os elementos

de prova contundentes em seu desfavor.

Nessa vertente, ressalto a validade dos depoimentos prestados

pelos  policiais  militares  porque  em perfeita  sintonia  com as  demais  provas

apresentadas,  seja  na  descrição  harmônica  dos  fatos,  na  abordagem  do

acusado  ou  na  apreensão  da  substância  tóxica,  não  havendo  dado  no

Desembargador João Benedito da Silva
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processo que macule suas declarações.

Além do mais, os policiais não devem ser considerados inidôneos

ou suspeitos em virtude, simplesmente, de sua condição funcional, sendo certo

e presumível que eles agem no cumprimento do dever, dentro dos limites de

legalidade, não sendo razoável suspeitar, sem motivo relevante, da veracidade

de  seus  depoimentos,  por  não  estar  evidenciado  nos  autos  que  teriam os

milicianos qualquer interesse pessoal no caso ou mesmo o ânimo de prejudicar

inocentes.Nesse sentido:

Os  depoimentos  dos  policiais  que  atuaram  na
diligência  merecem  a  mesma  credibilidade  dos
testemunhos  em  geral.  Somente  podem  ser
desprezados se demonstrado, de modo concreto, que
agiram sob suspeição. Enquanto isso não ocorra, se
não defendem interesse próprio ou escuso,  mas,  ao
contrário,  agem  em  defesa  da  sociedade,  a  sua
palavra serve como prova suficiente para informar o
convencimento do julgador. (TJMG. Apelação Criminal
1.0027.11.024507-6/001,  Rel.  Des.(a) Eduardo Brum,
4ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento  em  26/09/2012,
publicação da súmula em 03/10/2012) 

Desta  forma,  a  condenação,  no  caso  em  atento,  é  medida

imperiosa,  por  existir  nos  autos  um  conjunto  probatório  harmônico  e

consistente para tanto, não havendo, também, que se falar em desclassificação

do crime de tráfico ilícito para o de consumo pessoal descrito no artigo 28 da

Lei n.º 11.343/06.

É  que,  diante  do  que  fora  colhido  no  caderno  processual,  a

pretensa desclassificação do delito para uso, previsto no artigo 28 da referida

lei,  não  merece  ser  acolhida,  uma  vez  que  o  elenco  probatório  conseguiu

demonstrar de forma inequívoca a materialidade e autoria do crime de tráfico

previsto no art. 33, caput da Lei n.º 11.343/06.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ora, esclarece o §2º do artigo 28 que para se determinar se a

droga  apreendida  destinava-se,  ou  não,  para  o  consumo  pessoal,  deve  o

magistrado se ater à natureza e a quantidade do material ilícito, além do local e

das condições em que se desenvolveu o flagrante, entre outras circunstâncias.

No  presente  caso,  foi  apreendida  quantidade  significativa  de

droga  -  18  (dezoito)  trouxinhas  de  maconha  (26,8g)  -  e  uma  balança  de

precisão  em  decorrência  de  denúncias  anônimas  de  que  o  réu  receberia

material  entorpecente  para  distribuição  em  uma  festa  municipal.  Ademais,

soma-se ao exposto  que já  era  do conhecimento  dos policiais  da  região  a

prática de mercância e distribuição de material ilícito por parte do acusado.

Ressalta-se, também, que ao contrário do que veio a ser dito pelo

apelante, o fato do mesmo afirmar que é  usuário não é causa suficiente para

excluir  a  caracterização  do  tráfico.  Lembra-se  que,  corriqueiramente,  os

usuários passam a traficar para sustentar o próprio vício, o que não deixa de

configurar o delito, não havendo, portanto, como realizar a desclassificação do

ilícito para o de uso.

A propósito:

TJSC: "O fato do agente ser viciado ou usuário, não
descaracteriza  o  narcotráfico,  haja  vista  que,  na
maioria dos casos, os dependentes também traficam"
(Amaral  e  Silva).  (AC n.  2008.045637-3,  da Capital,
rel. Des. Solon d'Eça Neves, j. 11/12/08).

O fato de o agente ser dependente de drogas não é
suficiente  para  desautorizar  o  decreto  condenatório
por crime de tráfico, quando as demais circunstâncias
dão  conta  de  que  a  droga  apreendida  não  se
destinava exclusivamente a consumo próprio. (ACV n.
2007.042721-4, de Blumenau, rel. Des. Roberto Lucas
Pacheco, j. 29/04/08).

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRÁFICO  DE
DROGAS  -  AGENTE  PRESO  EM  FLAGRANTE
GUARDANDO  DROGAS  -  PLEITO  DE

Desembargador João Benedito da Silva
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DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  PRÓPRIO  -
INTELIGÊNCIA DO ART. 28, § 2º, DA LEI Nº 11.343/06
-  DELITO  DE  TRÁFICO  CARACTERIZADO  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 
I  -  De  acordo  com  o  artigo  28,  §  2º,  da  Lei  nº
11.343/06, para determinar se a droga destinava-se a
consumo  pessoal,  o  juiz  atenderá  à  natureza  e  à
quantidade da substância  apreendida,  ao local  e às
condições  em  que  se  desenvolveu  a  ação,  às
circunstâncias  sociais  e  pessoais,  bem  como  à
conduta e aos antecedentes do agente. 
II  -  Se  não  há  nos  autos  qualquer  prova  da
exclusividade de uso da droga apreendida, sendo da
defesa, e não da acusação, o ônus da prova cabal e
irrefutável  dessa  alegação  de  ser  o  réu  apenas
usuário,  inviável  falar-se  em desclassificação para o
art. 28 da Lei nº. 11.343/06. 
III  -  Recurso não provido. (TJMG. Apelação Criminal
1.0023.12.000037-9/001, Rel. Des.(a) Eduardo Brum,
4ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento  em  05/09/2012,
publicação da súmula em 13/09/2012) 

Neste diapasão, a defesa não conseguiu rebater as acusações,

apenas afirmou que o  acusado é  um dependente,  não trazendo aos autos

nenhuma prova capaz de desautorizar a decisão condenatória.

Conclui-se,  então,  que,  se  a  decisão  fora  baseada  em provas

contundentes e firmes, no sentido de confirmar a existência do crime, diante da

prova  da materialidade e a autoria  do  réu  no evento  criminoso,  o  decisum

monocrático da lavra da MM. Juiz de Direito da Vara Única da comarca de

Taperoá não merece qualquer reparo, devendo ser a condenação mantida nas

mesmas linhas em que veio a ser originalmente estabelecida.

No entanto,  no quer  pertine à dosimetria,  especificamente do

crime de tráfico ilícito de entorpecentes, há de ser procedida reforma, de

ofício, na fração de redução da pena decorrente do benefício insculpido no §4º

do  art.  33  da  Lei  n.º  11.343/06,  considerando,  para  tanto,  a  pequena

quantidade de droga, a sua natureza, além da personalidade e conduta social

do agente, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.

Desembargador João Benedito da Silva
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Passo, então, à nova dosimetria:

Na 1ª fase: por essa razão, observada a correta fundamentação

das circunstâncias judiciais na primeira fase da dosimetria, mantenho a pena-

base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa.

Na 2ª fase: não há circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Na 3ª fase: À luz do §4º do artigo 33, reduzo a pena-base em 1/

(um quarto) e à míngua de outras causas de diminuição ou de aumento, torno a

pena definitiva em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, e multa

de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias-multa.

Fixo como regime inicial de cumprimento de pena o semiaberto,

à luz do art. 33, §2º, “c” do Código Penal.

Não  há  de  ser  aplicada  a  conversão  da  prisão  privativa  de

liberdade  em  restritiva  de  direitos  ante  o  não  preenchimento  de  um  dos

requisitos encartados no artigo 44 do CP, qual seja: pena igual ou inferior a 04

(quatro) anos.

Também não é o caso de suspensão condicional da pena (art. 77

do CP) haja vista ser superior a 02 (dois) anos.

Mantenho o  quantum da pena imposta pela prática do crime de

posse  irregular  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido  (art.  12  da  Lei  n.º

10.826/2003).

Forte em tais razões, dou provimento parcial ao apelo para reduzir

a pena do crime de tráfico ilícito de entorpecentes para 04 (quatro) anos e 06

(seis) meses de reclusão e 450 (quatrocentos e cinquenta) dias-multa, mantida

Desembargador João Benedito da Silva
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a pena de 01 (um) ano pela prática do crime de posse irregular de arma de

fogo de uso permitido.

Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.

Sr.  Des. João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa

(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho

Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à

sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor  de  Justiça

convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do

ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


